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Resumo 

O objeto deste estudo é o documento de arquivo em 
sua fase permanente, que é submetido à Descrição 
de seu conteúdo para elaboração do ponto de aces-
so, para proporcionar a recuperação da informação. 
Observa-se, deste modo, um déficit existente de 
procedimentos metodológicos para a representação 
da informação do documento arquivístico que vão 
além de normas e convenções. As hipóteses que 
aqui são levantadas têm como função buscar solu-
cionar o seguinte problema: Quais são as metodolo-
gias existentes que poderiam vir a contribuir para a 
representação da informação do documento arquivís-
tico por meio dos pontos de acesso? Tendo como 
objetivo demonstrar que a Diplomática Contemporâ-
nea, a Análise Documental e o Percurso Gerativo de 
Sentido, como procedimentos metodológicos, podem 
auxiliar na representação da informação do documen-
to de arquivo.  Posto isto, pode-se apontar que a 
Diplomática Contemporânea permite extrair elemen-
tos intrínsecos e extrínsecos ao texto do documento 
de arquivo; contudo, sua aplicação dá-se em conjunto 
com a Análise Documental, o que permite que se 
faça a leitura do documento de arquivo de forma 
dinâmica.  Portanto, a Diplomática Contemporânea 
passa a ser um roteiro de análise utilizado pela Análi-
se Documental como modelo de leitura documental. 
Por sua vez, o Percurso Gerativo de Sentido propor-
ciona compreensão do conteúdo textual do documen-
to de arquivo permitindo identificar a espécie docu-
mental. Observa-se assim que, tais metodologias 
podem ser utilizadas para a representação da infor-
mação do documento de arquivo. 

Palavras-chave: Análise Documental. Percurso Ge-

rativo de Sentido. Diplomática. Pontos de acesso. 
Descrição.  

 

Abstract 

The object of this study is the archival document in its 
permanent phase whose content is described for 
determining its access points to facilitate information 
retrieval. It is observed, therefore, a lack of methodo-
logical procedures for the representation of the infor-
mation in archival documents that go beyond the 
standards and conventions. The hypotheses here 
address the following problem: What are the existing 
methodologies that could potentially contribute to the 
representation of the information in archival docu-
ments through access points? Aiming to demonstrate 
that the Contemporary Diplomatics, the Documen-
tAnalysis, and Generative Meaning Course, as meth-
odological procedures, may assist in the representa-
tion of the information in archival documents. Pro-
vided this, we can point out that the Contemporary 
Diplomatic allows to extract intrinsic and extrinsic 
elements of the archival document; however, its ap-
plication takes place in conjunction with Document 
Analysis, which allows to dynamically analyze the 
archival document. Therefore, Contemporary Diplo-
matics becomes a guideline for Document Analysis as 
a model for document reading. On the other hand, the 
Generative Meaning Course provides understanding 
of the textual content of the archival document, allow-
ing to identify the document type. This way It is ob-
served that such methods can be used for represent-
ing the information of the archival document 

Keywords: Document Analysis. Generative Trajecto-

ry of Meaning. Diplomatics. Access points. Descrip-
tion. 

1.  Introdução 

A Ciência da Informação (CI), como área trans-
disciplinar, é voltada para a observação de fe-
nômenos da produção, organização e uso da 
informação, de modo a proporcionar a elabora-
ção de instrumentos e estabelecer metodologias 

para a disseminação, o acesso e o uso da in-
formação, levando-a a grupos sociais diversifi-
cados, exercendo, assim, o seu cunho social. 

Desta forma, alguns autores da CI, tais, como 
Borko (1968); Brookes (1980); Foskett (1973); 
Le Coadic (1996) e Saracevic (1996) discutem 
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sobre essas inter-relações que a CI possibilita 
fazer com outras áreas do conhecimento, fir-
mando assim, a sua transdisciplinaridade ao 
emprestar métodos de outros Campos de Atua-
ção Profissional (CAP).  

Sendo assim, essa pesquisa é calcada na 
transdisciplinaridade, ao apresentar métodos 
originados outros CAPs, com propósito de pro-
porcionar discussões teóricas sobre a represen-
tação da informação do Documento de Arquivo, 
tendo como base as seguintes metodologias: 
Diplomática Contemporânea, Análise Documen-
tal e Percurso Gerativo de Sentido.  

À vista disso, o objeto desta pesquisa é o do-
cumento de arquivo em sua fase permanente, 
cujo valor primário é o probatório; entretanto, 
nesta fase também lhe é atribuída outra acep-
ção, o valor histórico, que permite fazer a re-
construção do passado com a finalidade de 
auxiliar no futuro. 

Nesta fase, o documento de arquivo passa pela 
Descrição de seu conteúdo, de forma a assegu-
rar o acesso e a recuperação da informação.  
Ainda nesta fase, faz-se uso de normas, tais 
como: Norma Geral Internacional de Descrição 
Arquivística (ISAD (G)) e a Norma Internacional 
de Registro de Autoridade Arquivística para 
Entidades Coletivas, Pessoas e Famílias (ISA-
AR (CPF)), bem como, o uso de normas nacio-
nais. Tais normas recomendam a padronização 
da Descrição, a partir de pontos em comum em 
seus níveis de Descrição. 

As normas de Descrição de documento de ar-
quivo são bem mais usuais em arquivos perma-
nentes, embora essas ressaltem que a Descri-
ção do documento de arquivo pode ser aplicada 
em quaisquer fases documentais. Os instrumen-
tos de pesquisa, da mesma maneira como a 
Descrição, de maneira geral são elaborados na 
fase permanente. Contudo, evidencia-se que as 
normas não apresentam entradas ou saídas de 
dados, bem como os instrumentos de pesquisas 
estão a cargo de cada instituição custodiadora 
por sua elaboração.  

Observa-se, deste modo, um déficit existente de 
procedimentos metodológicos para a represen-
tação da informação do documento arquivístico 
por meio dos pontos de acesso que vão além de 
normas e convenções. Sendo assim, os méto-
dos, até então apresentados, estão intrinsica-
mente ligados às normas, e não oferecem ou-
tros meios para a representação da informação 
do documento arquivístico. 

As proposições aqui levantadas têm como fun-
ção buscar resolver o seguinte problema: Quais 
são as metodologias existentes que poderiam 

vir a contribuir para a representação da informa-
ção do documento arquivístico, no que tange os 
pontos de acesso? Assim sendo, se tem como 
objetivo demonstrar que a Diplomática Contem-
porânea, a Análise Documental e o Percurso 
Gerativo de Sentido, como procedimentos me-
todológicos, podem auxiliar na representação da 
informação do documento de arquivo, visto que, 
essas podem apresentar interlocução entre si, 
por meio de seu objeto de estudo que é o texto.  

2.  Os Instrumentos de Representação do 
Documento de Arquivo: e a Descrição de 
pontos de acesso.  

As normas de Descrição arquivística, tanto a 
ISAD (G) quanto a ISAAR (CPF) possuem ele-
mentos comuns no que tange à Descrição do 
Documento de Arquivo, sendo que a intenção 
daquelas é promover o intercâmbio da informa-
ção entre as instituições, ressaltando, ainda, 
que alguns elementos são obrigatórios na Des-
crição do documento de arquivo. 

No entanto, vale realçar que, somente a ISAAR 
(CPF) usufrui do nível de Descrição para a ela-
boração de pontos de acesso; ambas advertem, 
além disso, que alguns níveis definidos na nor-
ma são obrigatórios para elaboração de instru-
mentos de pesquisa, embora haja outros, que 
segundo elas, são opcionais. 

Todavia, ressalta-se que, antes das normaliza-
ções da Descrição, ou seja, da elaboração de 
normas internacionais, a Descrição do docu-
mento de arquivo tinha respaldo em três ele-
mentos básicos, expostos pelo manual dos ho-
landeses (1973), e recuperados por Bonal Zazo 
(2002, p.155) como: 

a atividade (a resenha de caracteres/elementos in-
ternos e externos dos documentos);  

o resultado da atividade (instrumentos de Descri-
ção); 

o objetivo da Descrição (fornecer acesso ao conte-
údo dos documentos). 

Esses argumentos penduraram até a elabora-
ção de normas de Descrição internacionais e 
nacionais, as quais trazem um sentido a mais 
ao conceituar a Descrição no campo da Arqui-
vologia. 

Com a elaboração da norma Règles pour la 
description des documents d'archives (RD-
DA/RDA) a primeira norma de Descrição é in-
troduzida a utilização do contexto (produtor) 
neste procedimento, que é a descrição do do-
cumento de arquivo. 

Atenta-se, assim, que o termo Descrição agora 
passa a conter acoplados quatro sentidos no 
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âmbito da arquivologia que foram identificados, 
estabelecendo assim, o conceito de Descrição, 
sendo eles: contexto, atividade, resultado e 
objetivo.  

-Atividade: processo de análise dos caracte-
res/elementos internos e externos ao documento 
de arquivo. 

-Contexto: onde foi elaborado, quem é o produtor 
do documento de arquivo.  

-Resultado: instrumento de pesquisa que foi elabo-
rado com base no processo de análise realizado, 
sendo esses produtos: guias, inventários, catálo-
gos. 

-Objetivo: promover o acesso ao documento de ar-
quivo, tanto para o usuário quanto para o arquivis-
ta. 

Sendo assim, tendo-se como fundamento a 
RDDA/RAD, foi elaborada a Norma geral inter-
nacional de Descrição arquivística (ISAD (G)) 
com o objetivo de auxiliar os arquivistas.  

Porém, no momento em que a ISAD (G) se en-
contrava em elaboração, percebeu-se que não 
se podia levar em conta tão somente a Descri-
ção do documento de arquivo, mas também 
quem o produziu.  

Como resposta a esta indagação, é elaborada a 
Norma Internacional de Registro de Autoridade 
Arquivística para Entidades Coletivas, Pessoas 
e Famílias ISAAR (CPF), para controlar a elabo-
ração destes pontos de acesso relativos ao 
registro de autoridade; contudo a própria ISAAR 
(CPF) elucida que os pontos de acesso não 
estão condicionados apenas ao registro de au-
toridade. 

Sendo assim, entende-se que os pontos de 
acesso não estão mais somente vinculados e 
restritos ao registro de autoridade, mas a todos 
os caracteres/elementos que contribuem para 
recuperação e localização da informação, por 
meio da Descrição do documento de arquivo.  

Desta forma, pode-se ressaltar que o termo 
ponto de acesso surge por meio da automação, 
vindo a substituir os termos que eram até então 
utilizados, ao se descrever os principais aspec-
tos do documento de arquivo que eram até en-
tão denominados de: entrada principal e secun-
daria de título. 

Entretanto, tais termos – entrada principal e 
secundária de título, jamais foram utilizados no 
âmbito da Arquivologia, como Stibbe (1992, 
p.110 tradução nossa) enfatiza que, nem na 
primeira e muito menos na segunda edição do 
Dicionário de Terminologia Arquivística elabora-
do pelo ICA continham tais termos, ou sequer 
no Livro Glossário Básico para Arquivistas, Cu-

radores de Manuscritos e Gestores de Regis-
tros, elaborado pelos autores Frank B. Evans et 
al. e publicado na Journal American Archivist 
(Revista do Arquivista Americano) em julho de 
1974. 

O não aparecimento destes termos nos léxicos 
arquivísticos ocorre em um primeiro momento, 
segundo Stibbe (1992), porque esses estão 
relacionados com os padrões de Descrição, 
como regras ou códigos de catalogação. Esses 
padrões se encontravam ainda em discussões 
no âmbito Arquivístico.  

Todavia, na Biblioteconomia os padrões de 
Descrição se apresentam bem mais desenvolvi-
dos e discutidos. Durante a década de 1960, 
ocorrem as primeiras divulgações de normas 
que vinham a auxiliar na Descrição de modo a 
proporcionar o acesso, tais como: a Norma An-
glo American Cataloguing Rules – AACR (Códi-
go de Catalogação Anglo-Americano) e a norma 
Machine-Readable Cataloging - MARC (Catalo-
gação Legível por Máquina). Com automação 
crescente, os termos que eram referenciados 
como entrada título passou a ser denominado 
de pontos de acesso, sendo esse termo oriundo 
da Ciência da Computação, que foi vinculado ao 
AACR em um primeiro momento como sinônimo 
de entrada principal, mas que, com o passar do 
tempo, assumiu características próprias, como 
elementos necessários para a identificação do 
registro bibliográfico. 

No domínio arquivístico, não ocorreu de forma 
diferente a busca pela normalização da Descri-
ção, também sendo propulsionada pela auto-
mação. Entretanto, isso só ocorreu entre as 
décadas de 1980 e 1990 por meio da Norma 
dos arquivistas canadenses, nomeada como 
Règles pour la description des documents 
d’archives. Essa norma trouxe consigo o concei-
to de entrada principal e os mesmos problemas 
de sinônimos também ocorreram sobre o termo 
ponto de acesso, como visto no AACR e MARC, 
no entanto, adaptados para a Descrição Arqui-
vística. 

Na Arquivologia, os respectivos termos se apre-
sentavam da seguinte forma, o termo título foi 
substituído pelo termo acesso, ficando: 

Acesso Principal: nome pelo qual um fundo e 
todas as suas partes podem ser pesquisadas e 
identificadas (Ponto de acesso primário). Aces-
so Secundário: nome, palavra ou frase em adi-
ção à categoria principal de acesso, em que 
Descrição Arquivística pode ser pesquisada e 
identificada (Ponto de acesso secundário) (BU-
REAU CANADIEN DES ARCHIVISTES 2008, 
s/n, tradução nossa)”. 
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O termo ponto de acesso na arquivologia só 
assume um significado mais coeso com as 
Normas de Descrição Internacionais que são a 
ISAD (G) e ISAAR (CPF), que reconhecem co-
mo ponto de acesso, quaisquer elementos de 
informação que proporcionam a identificação e 
a localização da informação.   

Compreende-se, assim, que a representação da 
informação e os instrumentos de pesquisa, no 
âmbito do arquivo, se realizam por meio da 
Descrição do documento de arquivo, que se-
gundo as normas ISAD (G) e ISAAR (CPF), 
apresenta níveis que devem ser seguidos para 
a elaboração da Descrição do documento de 
arquivo, sendo alguns deles elementos obrigató-
rios. 

Todavia, apenas a ISAAR (CPF), apresenta 
nível que proporciona a elaboração e o trata-
mento de pontos de acesso, ao demonstrar que 
esses podem se basear no uso de qualificado-
res quando são julgados essenciais, ou não, 
para recuperação.  

A Descrição dos documentos de arquivo se 
reflete na elaboração dos instrumentos de pes-
quisa que buscam proporcionar o acesso e a 
difusão da informação, apresentando caracte-
res/elementos que são intrínsecos ao conteúdo 
do documento descrito, permitindo a elaboração 
de pontos de acesso que são apresentados 
pelos os instrumentos, sejam eles: guia, inven-
tário ou catalogo, etc. 

Esses instrumentos de pesquisas são comple-
mentados pelos pontos de acesso que, podem 
ser entendido como “Um nome, termo, frase ou 
código usado como um título em um catálogo, 
especialmente para agrupar informações rela-
cionadas a este título” (Frank B. Evans, p.50, 
1974, tradução nossa).  

Sendo assim, os instrumentos de pesquisa são 
elaborados por meio da Descrição do documen-
to de arquivo e são contemplados com os pon-
tos de acesso, pois permitem identificar o fundo, 
localizar, recuperar e controlar o documento de 
arquivo, cada um dentro de sua peculiaridade 
ao servir como instrumento de pesquisa. 

Deixa em evidencia também, que segundo a 
definição apresenta da pelo ISAAR (CPF) os 
pontos de acesso não estão restritos apenas ao 
controle do registro de autoridade, mas a todos 
os caracteres/elementos que contribuam para o 
acesso e recuperação da informação. 

Na elaboração dos pontos de acesso, não se 
deve repetir termos e eles devem ser controla-
dos, com intuito de aumentar a eficácia e dimi-
nuir a imprecisão no momento da busca da in-
formação. 

3.  Perspectivas Metodológicas  

Desta forma, os pontos de acesso, inicialmente 
foram discutidos tendo como propósito o contro-
le de autoridades, contudo, depois da publica-
ção da ISAAR (CPF) o que era até então restrito 
passou a abranger outros caracteres/elementos.   

Entretanto, mesmo que a Descrição esteja rela-
cionada aos instrumentos de pesquisa, as nor-
mas não se apresentam com relação a sua ela-
boração, e nem com entrada ou saída de dados.  

Com isso, percebe-se que a representação da 
informação do documento de arquivo está limi-
tada às normas, e que estas não oferecem 
qualquer metodologia que possa auxiliar no 
trabalho do arquivista na extração de caracte-
res/elementos para representação da informa-
ção do documento de arquivo.  

Sendo assim, dando seguimento ao levanta-
mento bibliográfico identificou-se três metodolo-
gias que têm como objeto de estudo o texto, 
sendo elas: Diplomática, Análise Documental e 
Percurso Gerativo de Sentido. Estas buscam 
identificar alguns traços que se sobressaem no 
texto, porém, cada uma com a sua singularida-
de. 

Deste modo, neste tópico são apresentas as 
três metodologias identificadas, com o intuito de 
que na sequência se possa fazer a interlocução 
entre essas.  

Posto isso, a Diplomática Contemporânea será 
abordada por meio da sua estrutura de análise, 
que busca a auxiliar na identificação do conteú-
do do documento de arquivo bem como conhe-
cer o seu contexto.  

A segunda metodologia a ser abordada é Análi-
se Documental, mediante as suas duas verten-
tes: Analítica e Sintética.  Na fase analítica, 
ocorre a leitura técnica, que busca identificar 
quais são os pontos mais relevantes do texto 
com objetivo de extrair termos apropriado do 
texto analisado para representá-lo. Por sua vez, 
a fase sintética decompõe os termos que foram 
extraídos em uma linguagem documental, como 
o vocabulário controlado, tesauros, etc. 

E a última metodologia a ser apresentada é o 
Percurso Gerativo de Sentido que surge dos 
estudos de Greimas. Seu propósito é o de dire-
cionar o leitor sobre o entendimento geral do 
texto que foi analisado, e se divide em três pa-
tamares sendo eles: fundamental, narrativo e 
discursivo.  

O patamar narrativo é a transformação entre 
dois estados sucessivos e diferentes que garan-
tem uma narrativa mínima, quando se tem um 
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estado inicial, uma transformação e um estado 
final. Mas, os textos são bem mais complexos, 
pois emitem uma série de enunciados de estado 
(fazer e ser) que são denominados de sequên-
cia canônica, sendo esta por: manipulação, 
competência, performance e sanção.  

Já no patamar discursivo, as formas abstratas 
do nível narrativo são revestidas de concretude, 
ou seja, o discurso que enriquece o texto por 
meio de temas e figuras. 

Sendo assim em síntese, este serão os pontos 
principais discorridos nos tópicos que se segui-
ram.  

3.1.  Análise Documental 

Análise Documental (AD) na Ciência da Infor-
mação, de acordo com alguns autores, como: 
Gardin et al.1981; Garcia Gutierres, 1984; Cu-
nha,1987; Pinto Molina, 1989; Coyaud, 1966; 
Chaumier,1971, 1974; Clauso Garcia, 1993; 
Ruiz Perez 1992; Guimarães, 2003; Pinto; Gal-
vez,1999; Pinto; Molina 1991. A Análise Docu-
mental pode ser entendida, como sendo, um 
conjunto de etapas que auxiliam na identificação 
do conteúdo documento, e posterior síntese, 
tendo como finalidade sua representação por 
meio de um documento secundário (produtos: 
catálogo, vocabulário controlado etc.) conside-
rado instrumento provedor de acesso, consulta 

e disseminação da informação.  

Chaumier, J. (1974) entende a AD como sendo 
uma técnica que visa a, por meio da represen-
tação expor o conteúdo de um determinado 
documento, perante a um formato distinto do 
original, com intuito de promover posteriormente 
o seu acesso e consulta.   

Segundo García Gutierrez (1984), a AD permite 
por meio de operações mentais objetivas, identi-
ficar e transformar os documentos analisados 
em produtos como: catálogo, vocabulário con-
trolado etc. De modo, a promover o acesso dos 
documentos originais e auxiliar as comunidades 
cientificas.  

Pinto Molina (1991) compartilhando do entendi-
mento de García Gutierrez expõe que AD se 
constitui mediante a um conjunto de operações, 
sendo elas de ordens: Intelectual, Mecânica e 
Repetitiva.  

Ainda na concepção da referida autora, tais 
operações, influenciam o conteúdo (temática) e 
as formas (Descrição bibliográfica) dos docu-
mentos originais, uma vez que, a esses são 
atribuídos outra característica considerada se-
cundaria que é instrumental, visando a facilitar 

ao usuário a identificação, recuperação e difu-
são desses.  

Contudo, Pinto Molina (1991) ressalva que, 
esse é um processo geral de caráter analítico, 
que busca sintetizar o documento original, isso 
é, o que permite que a forma final do documento 
secundário, ou seja, os produtos que auxiliam 
no acesso e disseminação da informação.  

Deste modo, a AD se vale de dois procedimen-
tos sendo eles: fase analítica e fase sintética. A 
primeira ocorrer por um processo de leitura téc-
nica que busca identificar os conceitos do texto 
analisado; a segunda fase, sintética, é a seleção 
dos conceitos, condensação documental e tra-
dução dos conceitos. 

Posto isso, a fase analítica como processo de 
leitura, utiliza tanto de aspectos cognitivo quan-
do de modelos de leituras proposto por alguns 
autores como: Chaumier (1988); Tálamo (198); 
Kobashi (1994); Fujita (2003) que permite co-
nhecer a estrutura textual das partes que com-
põe o texto e realçá-las, de modo que se possa 
chegar ao seu conteúdo (GUIMARÃES, 1994). 

Observa-se assim que, para ocorrer a compre-
ensão da estrutura textual do documento, assim 
como o entendimento de seus elementos mais 
relevantes, devem ser levadas em conta as 
estratégias metacognitivas de leituras e técnicas 
para a identificação da temática.  

As estratégias são adquiridas de forma costu-
meira no desenvolvimento de certa atividade, de 
modo a permitir que essa ocorra outra vez. De 
acordo com Silva; Fujita (2004, p. 148) é essa 
atividade que possibilita a leitura documentaria 
e dessa forma evitar erros e incompreensões. 

Assim sendo, as estratégias cognitivas e meta-
cognitivas estão relacionadas, além disso, com 
os objetivos que serão refletidos no decorrer da 
leitura documentária, dos quais seus aspectos 
são abordados por Pinto Molina (1993, p. 162-
163), quando enfatiza que “As estratégias são 
desenvolvidas durante o período de leitura e 
não dependem somente do leitor e do texto, 
mas também dos objetivos documentários”.  

Ou seja, os objetivos documentários no momen-
to da leitura são levados em conta e devem ser 
observados, devido que, tal processo está in-
trinsecamente relacionado à extração de ele-
mentos informativos de um determinado docu-
mento, com intuito de elaborarem-se instrumen-
tos documentários.  

Ainda segundo a autora, essas operações são 
ações mentais que operam de formas organiza-
das, e podem ser evidenciadas em duas catego-
rias. Sendo a primeira “cognitiva, que compre-
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ende a interpretação como comportamento au-
tomático e inconsciente; e a segunda o meta-
cognitivo, que supõem atividades desautomati-
zadas, em que o leitor tem a consciência de 
como está lendo” (PINTO MOLINA, 1993, p. 
162-163). 

Para explicar tais operações mentais, utiliza-se 
a título de exemplo o processo de Descrição de 
conteúdo usual tanto do bibliotecário quanto do 
arquivista. A primeira tática de leitura é a cogni-
tiva que se apresenta com sendo automática e 
inconsciente, podendo ser compreendida pelas 
as ações rotineiras do cotidiano desenvolvidas 
por esses profissionais que os leva a agir de 
forma inconsciente, ou seja, automática não 
tendo percepção das etapas do desenvolvimen-
to do processo de representação. A segunda 
tática de leitura as metacognitivas são entendi-
das como um processo não automático, ou seja, 
durante o desenvolvimento do método de repre-
sentação da informação os respectivos profis-
sionais são conscientes das etapas do processo 
aplicado. 

Esses recursos de leituras contêm característi-
cas conceituais linguísticas e cognitivas, sendo 
utilizados no processamento da informação por 
meio das abordagens do bottom-up e top-down, 
que são considerados como procedentes da 
psicologia cognitiva. 

Pinto Molina (p.161,1993) nos demostra que o 
bottom-up “é a leitura do tipo linear, indo das 
partes ao todo textual, que se baseia exclusi-
vamente na estimulação visual”. Já o top-down 
é método de leitura dedutivo, “em que se cami-
nha de forma inversa, do todo para as partes, 
aproveitando-se do ‘conhecimento prévio’ ou 
‘esquemas’”.  

Dessa forma, com base na autora entende-se 
que, os métodos de leitura são dinâmicos e se 
sucedem por meio de interpretações, sua com-
preensão se estabelece pelas ações de signifi-
cação, de forma a se adequar a análise semân-
tica e análise de conteúdo.  

Já na fase denominada de sintética se constitui 
por meio da seleção de conceitos: em que os 
enunciados de assunto são categorizados e 
ordenados de forma lógica, perante os parâme-
tros estruturais, funcionais e de uso; a conden-
sação documentária corresponde à redução do 
documento por meio de síntese; e a representa-
ção documentária, consiste na tradução do con-
teúdo temático (GUIMARÃES, 1994). Esses irão 
ser representados por meio de Linguagem Do-
cumentária (LD). 

A seleção do conceito acontece no momento 
em que, os enunciados são categorizados em: 

principais, secundários e periféricos, e ordena-
dos de forma lógica, em que se têm como pa-
râmetros a estrutura, a função e os usos, (Gui-
marães, 2003 p.112). 

Deste modo, sobre a perspectiva de Cunha 
(1987), após a seleção dos conceitos (termos), 
para evitar a ambiguidade e imprecisão, há a 
necessidade confrontação dos termos com vo-
cabulários técnicos, glossários ou dicionários 
das áreas de conhecimento envolvidas, cuja 
finalidade é evitar sinonímia como exemplo: 
casa, moradia, lar, esses termos passam a ideia 
do local onde se mora, ou seja, um conceito 
geral que pode gerar a imprecisão na recupera-
ção da informação, e homonímia, tais como: 
manga (fruta), manga (camisa), palavras que 
contêm a mesma grafia mais significados dife-
rentes, isto é conceitos individuais que quando 
não discernidos corretamente causam  impreci-
são também.  

O controle desses conceitos (termos) se faz 
necessário em razão de sua importância, devido 
que os conceitos selecionados e extraídos do 
documento, poderão ser condensados, ou seja, 
transformados em resumos ou até mesmo utili-
zados pelos Sistemas de Recuperações da 
Informação como pontos de acesso ao docu-
mento por meio da Linguagem Documental 
(LD). 

Desta forma, Chaumier (1988, p.65) levanta 
uma indagação que o documentalista/analista 
deve se fazer, será que “se um usuário fizer 
uma pergunta sobre esse conceito, e se esse 
documento lhe for fornecido, será pertinente aos 
olhos daquele usuário? Essa questão é a chave 
de toda a indexação no que concerne à seletivi-
dade”. 

Além disso, nesta fase também são abordadas 
algumas questões sobre a profundidade da 
análise do documento e suas vertentes, tais 
como: a exaustividade e a especificidade (Gui-
marães, 2003). 

Em síntese pode se apontar que, a exaustivida-
de está relacionada aos números de conceitos 
utilizados na indexação para representar a in-
formação, e a especificidade, é a exatidão com 
que esses conceitos representam o conteúdo 
daquele respectivo documento. 

Como consequência disso, ocorre a tradução 
dos conceitos em termos de Linguagens Docu-
mentais (LDs) que são utilizadas como produtos 
que proporcionam a pesquisa e o acesso a in-
formação.  

A LD é a Linguagem Natural (LN) controlada, ou 
seja, a LN é aquela apresentada pelo conteúdo 
do documento que quando controlada se trans-
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forma em uma LD, podendo ser: vocabulário 
controlado, tesauro, ontologias, dicionários, 
sistemas de classificação decimal, dentre ou-
tros.  

Complementando esta explanação, Lima; Bo-
catto (2009, p.132) demonstram que: 

 “as linguagens documentárias são construídas de 
acordo com os princípios e métodos estabelecidos 
pela terminologia, de modo a propiciar a compatibi-
lidade entre as linguagens do usuário e a utilizada 
pelo sistema de recuperação”.  

Segundo Gardin (apud Cintra et al, 2002, p.35) 
as LD são um conjunto de termos, utilizados 
para a representação dos conteúdos de docu-
mentos, que têm como propósito a classificação 
ou a busca da informação. 

Observa-se assim que o controle terminológico 
ocorre por meio da LD, deste modo, além de 
proporcionar o acesso e recuperação da infor-
mação, esta também proporciona o controle do 
termo na representação da informação, assegu-
rando que haja menos imprecisão e mais eficá-
cia na recuperação.  

Desta forma, as LDs atuam como representa-
ções documentais, que podem ser “[...] vistas 
como linguagens de comunicação entre a infor-
mação documentária e o usuário que dela ne-
cessita” (DODEBEI, 2002, p. 56). Essas são 
utilizadas também para fim de recuperação da 
informação, pois são: 

“construídas para indexação, armazenamento e 
recuperação da informação e correspondem a sis-
temas de símbolos destinados a ‘traduzir’ os con-
teúdos dos documentos.” (CINTRA et al, 2002, p. 
33). 

Compreende se assim que, AD por meio de sua 
forma analítica nos permite por meio da leitura 
estratégica identificar os pontos principais do 
texto analisado, logo sua análise sintética nos 
permite extrair termos de uma LN para a LD 
tendo como propósito de condensar, represen-
tar e recuperar a informação. 

3.2.  Diplomática  

A Diplomática Contemporânea surge dos estu-
dos de Luciana Duranti, por meio de seu méto-
do de análise do documento contemporâneo 
com o intuito de demonstrar os caracte-
res/elementos intrínsecos e extrínsecos a ele, 
de modo a prover a identificação de seu contex-
to.  

De acordo com Duranti (1991) os elementos 
extrínsecos da forma documental são aqueles 
que o constituem, como o material do documen-
to e sua aparência externa. Segundo a autora 

alguns elementos extrínsecos que eram utiliza-
dos na Diplomática Clássica e Moderna caíram 
em desuso, não se fazendo mais aplicado sobre 
o documento contemporâneo.  

Ainda na concepção da autora, enquanto alguns 
elementos caíram no desuso, outros aparecem 
como as anotações, enfatizados por ela como 
as partes mais relevantes para o documento 
contemporâneo, que podem ser apresentadas 
em três categorias, sendo elas: 

1) anotações incluídas em um documento após a 
sua compilação como parte da fase de execução 
de um procedimento administrativo;  

2) anotações incluídas em um completo e eficaz 
documento no curso da execução das etapas sub-
sequentes da operação em que o documento par-
ticipa; e 

3) as anotações adicionados a um documento pe-
los registros e/ou arquivos de serviços que os res-
ponsáveis pela sua identificação, como parte de 
um grupo de documentos (arquivo, série) e para a 
sua manutenção e recuperação (DURANTI, 1991, 
p.04). 

A primeira remete à anotação como autentica-
ção, podendo ser referida com base em assina-
turas, no documento ou cópia dele, ou quando 
ocorrer a atribuição de um registro por um notá-
rio. Estes caracteres/elementos têm como pro-
pósito assegurar que são autênticos por quem o 
elaborou. A segunda anotação é referente às 
“marcas” feitas no documento de arquivo duran-
te o seu curso, sendo elas colocadas ao lado do 
texto, podendo ser, pontos de interrogações, 
setas indicadoras, data ocorrente da leitura, 
locuções tais como, “Urgente”, “Importante”, e 
assim por diante. A terceira anotação são as 
atribuições realizadas pelo arquivo no documen-
to, como, o protocolo, código de localização, ou 
quando o item documental é o processo, suas 
páginas são numeradas e rubricadas etc. 

Deste modo, Duranti apresenta esses caracte-
res/elementos como extrínsecos, em suma, de 
acordo como identificado por ela por meio da 
análise da forma documental: Meio; Escrita; 
Linguagem; Sinais especiais; Selos; Anotações: 
incluída na manipulação de fase ou incluída na 
fase de gestão; número de registro; (DURANTI, 
1991, p.05). 

Essa é a categorização realizada por Duranti 
com o objetivo de evidenciar os caracte-
res/elementos extrínsecos da forma do docu-
mento de arquivo. 

Já os elementos intrínsecos da forma documen-
tal são componentes de articulação intelectual e 
os modos existente para a apresentação do 
documento, sendo eles: Protocolo e Fórmulas 
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iniciais têm contexto de ação administrativa, ao 
fazer indicativo de pessoas envolvidas, apresen-
tando tempo, lugar e assunto. Logo o contexto 
de ação do Texto inclui a apresentação de con-
siderações e o motivo para o qual o documento 
foi elaborado, advindo de qual é sua função que 
se reflete em sua atividade, Escatocolo e Fór-
mulas finais, seu contexto de ação esta relacio-
nado à validação e indicação de responsabilida-
de pelo registro do ato (DURANTI, 1991, p.06). 

Sendo assim, de acordo com Duranti (1991, 
p.07, tradução nossa) os 

“elementos intrínsecos da forma documental que 
compõe o núcleo do texto de um documento de 
arquivo, narrando a expressão da vontade do autor 
e da ação do registro”, ou seja, “o texto é a parte 
central do documento, onde se encontra a mani-
festação da vontade do autor, a prova do ato, ou a 
memória dele”.  

Deste modo, pode se considerar o texto como 
sendo a parte principal do documento de arqui-
vo, em que nele se encontra a manifestação da 
vontade do autor, a prova do ato, ou a memória 
dele. Sendo de um ponto vista administrativo, 
jurídico ou histórico, o texto se faz como parte 
de suma importância no documento, pois é nela 
que se encontra a sua substância, ou seja, a 
razão para a qual o documento foi elaborado 
(DURANTI, 1991). 

Contudo, para os diplomatistas, o texto em um 
todo não oferece mais material para a crítica do 
documento, o texto que era até então utilizado 
na antiguidade de modo amplo, passa a ter os 
pontos certos para fazer análise crítica. 

Com isso, Duranti (1991, p.15) identifica que os 
caracteres/elementos intrínsecos da forma do-
cumental referente ao texto são eles: 

PROTOCOLO Timbre: 
Título do documento:  
Data tópica e cronológica:  
Invocação:  
Subscrição [cabeçalho]:  
Inscrição:  
Saudação:  
Assunto:  
Formula Perpetuais:  
Precação:  

TEXTO:                       Preâmbulo:  
Notificação:  
Exposição: 
Dispositivo:  
Cláusulas finais:  

ESCATOCOLO:        Corroboração: 
[Datas] 
[Precação] 
[Saudação] 
Cláusula complementar:  
Atestação:  
Qualificação de assinatura:  
Notas secretariais:  

Subentende-se, assim, com Duranti (1991) que 
as combinações entre os caracteres/elementos 
tanto internos quanto externos que determinam 
as formas documentais, ou seja, são eles que 
permitem a identificação do contexto documen-
tal. 

Desta forma, segundo Duranti (1991), a crítica 
Diplomática provém da forma do ato iniciado ou 
referido pelo documento de arquivo, a análise 
critica deste, tem como desígnio compreender o 
seu contexto jurídico, administrativo e proces-
sual para o qual o documento analisado foi ela-
borado. 

Sendo assim, a estrutura da análise Diplomática 
se dá em um procedimento sistemático, indo do 
específico para o geral. Isso permite que, quan-
do realizada, possa identificar o contexto do 
documento em que tais procedimentos estão 
sendo aplicados. Consequentemente, a crítica 
Diplomática elaborada por Duranti (1991, p.12) 
dá os seguintes procedimentos para análise do 
documento contemporâneo:  

Elementos extrínsecos: meio/ escrita/ linguagem/ 
sinais especiais/ selos/ anotações; 

Elementos intrínsecos: Protocolo (subseções) / 
texto (subseções) / Escatocolo (subseções); 

Pessoas: Autor do ato/ autor do documento/ desti-
natário do ato/ destinatário do documento/ escritor/ 
pessoa que autentica/ testemunhas; 

Qualificação das assinaturas: títulos e competên-

cias das pessoas envolvidas; 

Tipo do ato: simples/ contratual/ coletivo/ múltiplo/ 
continuativo/ complexo ou processual; 

Nome do ato: venda, autorização, requerimento; 

Relação entre o documento e o procedimento: es-
pecificação da fase do procedimento geral ao qual 
o documento relaciona-se; e, se o documento re-
sulta de um “ato de procedimento”, a fase do pro-
cedimento específico; 

Tipo de documento: nome (carta, escritura) / natu-
reza (público ou privado) / função (dispositivo, pro-
batório) / estado de transmissão (original, esboço, 
cópia); 

Descrição Diplomática: contexto (ano, mês, dia, lu-
gar) / ação (pessoas, ato) / documento (nome da 
forma, natureza, função, estado, meio quantidade); 
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Comentários conclusivos: qualquer comentário que 
remete para o documento como um todo e não a 
um elemento específico de forma documental ou 
componente de análise Diplomática 

Com base na apresentação dos procedimentos 
esquematizados por Duranti (1991) para a reali-
zação da análise Diplomática do documento 
contemporâneo, Tognoli (2013) ressalta que a 
análise apresentada por ela se constitui mais 
abrangente do que aquelas observadas nos 
manuais modernos de Diplomática. Ainda de 
acordo com Tognoli (2013, p.124) isso é devido 
à complexidade estrutural da “forma do docu-
mento contemporâneo”, que é um reflexo “da 
complexidade dos sistemas jurídicos nos quais 
os documentos são gerados no século XXI”. 

De acordo com Duranti (1991, p.12), “o esforço 
de incluir os elementos reais dos documentos 
no âmbito da análise Diplomática é um prelúdio 
necessário para a descoberta e conhecimento”, 
ou seja, a “Diplomática é uma mentalidade, uma 
abordagem, uma perspectiva, uma forma siste-
mática de pensar sobre os documentos de ar-
quivo”. 

Após essa apresentação da Diplomática, deixa-
se em evidência que este estudo tem seu inte-
resse na Diplomática no que se refere à análise 
dos caracteres/elementos que ela proporciona 
identificar por meio de sua sistematização, mais 
a diante busca fazer a interlocuções desta com 
as outras metodologias que ainda serão expos-
tas. 

Assim sendo, na seção sequente se apresenta 
o Percurso Gerativo de Sentido, que dispõem a 
constituir o conhecimento precedente da estru-
tura textual, e que será utilizado na estratégia 
metacognitiva de leitura sobre o documento de 
arquivo, explanando a compatibilidade entre as 
metodologias. 

3.3.  Percurso Gerativo de Sentido 

O Percurso Gerativo de Sentido surge dos estu-
dos de Greimas (1976), e é constituído por três 
níveis: fundamental, narrativo e discursivo. Jun-
tos, são distintos em suas formas de análise, 
contudo, existe uma interdependência entre 
eles, para que ocorra o pleno entendimento do 
texto, indo da análise simples à mais complexa. 

O Percurso Gerativo de Sentido vincula-se à 
Semântica Discursiva, sendo que esta, para 
Greimas, deveria ser “Gerativa, Sintagmática e 
Geral”. Em relação a esses aspectos Fiorin 
(1999) pontua que: 

É uma teoria gerativa, porque concebe o processo 
de produção do texto como um percurso gerativo, 
que vai do mais simples e abstrato ao mais com-

plexo e concreto, num processo de enriquecimento 
semântico. Isso significa que vê o texto como um 
conjunto de níveis de invariância crescente, cada 
um dos qual suscetível de uma representação me-
talinguística adequada. [...] É uma teoria sintagmá-
tica, porque seu escopo é estudar a produção e a 
interpretação dos textos. Aqui se produz o primeiro 
deslocamento produzido pela Semiótica. Sua tota-
lidade não é o plano de conteúdo das línguas natu-
rais, mas o texto [...] É geral, porque se interessa 
por qualquer tipo de texto, independentemente de 
sua manifestação [...] (FIORIN, 1999, p. 2 grifos do 
autor).  

Pode-se dizer que com a Semântica Discursiva 
de Greimas a noção de Percurso Gerativo de 
Sentido passa a ter uma perspectiva mais con-
creta na medida em que pontua elementos de 
forma sistemática em uma estrutura que possui 
níveis de invariância crescente. 

Designa-se pela expressão Percurso Gerativo a 
economia geral de uma teoria semiótica (ou 
apenas linguística), vale dizer, a disposição de 
seus componentes uns com relação aos outros, 
e isso na perspectiva da geração, isto é, postu-
lando que, podendo todo objeto semiótico ser 
definido segundo o modo da sua produção, os 
componentes que intervêm nesse processo se 
articulam uns com os outros de acordo com um 
"percurso" que vai do mais simples ao mais 
complexo, do mais abstrato ao mais concreto 
(GREIMAS; COURTÉS, 2008, p. 232).  

De acordo com Fiorin (2011), no nível profundo 
está o elemento semântico que dá base para a 
construção do texto.  Tais elementos têm como 
alicerce uma relação de oposição.  

Greimas; Courtés (2008) caracterizam a relação 
de oposição como o quadrado semiótico. Essa 
oposição é expressa por duas operações que se 
relacionam: negação e asserção.  

Barros (2005. p.11) demonstra que “a semiótica 
tem como objeto o texto, ou melhor, procura 
descrever e explicar o que o texto diz e como 
ele faz para dizer o que diz”.  

Segundo Floch (2001, p. 15), o Percurso Gerati-
vo é uma representação dinâmica da produção 
do sentido: 

[...] é a disposição ordenada das etapas sucessi-
vas pelas quais passa a significação para se enri-
quecer e, de simples e abstrata, tornar-se comple-
xa e concreta. Compreende-se a escolha do termo 
“percurso”. Mas por que “gerativo”? Porque todo 
objeto significante, para a semiótica, pode – e deve 
– ser definido segundo seu modo de produção, e 
não segundo a “história” de sua criação: “gerativo” 
se opõe assim a genético. 

Fiorin (1999) enfatiza que o Percurso Gerativo 
de Sentido se constitui de três níveis: 
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O percurso gerativo é constituído de três patama-
res: as estruturas fundamentais, as estruturas nar-
rativas e as estruturas discursivas. Vale relembrar 
que estamos no domínio do conteúdo. As estrutu-
ras discursivas serão manifestadas como texto, 
quando se unirem a um plano de expressão no ní-
vel da manifestação. Cada um dos níveis do per-
curso tem uma sintaxe e uma semântica (FIORIN 
1999, p.17). 

O Percurso Gerativo de Sentido vai do mais 
simples ao de complexidade maior, o fundamen-
tal (ou profundo), o narrativo e o discursivo, são 
níveis composto de uma sintaxe e de uma se-
mântica como apresentado pelo autor. 

De acordo com Fiorin (1999, p. 14), a semiótica 
se atenta para o Percurso Gerativo de Sentido 
como “[...] um simulacro metodológico, para 
explicar o processo de entendimento, em que o 
leitor precisa fazer abstrações, a partir da super-
fície do texto, para poder entendê-lo”. Deste 
modo, entende as estruturas profunda ou fun-
damental (como categorias semânticas), narra-
tiva (como estrutura canônica) e discursiva (com 
concretização de temas e figuras) (FIORIN, 
1999). 

No entanto, para a construção dos percursos 
temático e figurativo, se faz necessária à utiliza-
ção da isotopia, que segundo Greimas e Cour-
tés (2008), “[...] constitui um crivo de leitura que 
torna homogênea a superfície do texto, uma vez 
que ela permite elidir ambiguidades”. De acordo 
com os autores, ao se levantar as isotopias se 
identificam as continuidades semânticas que 
tornam o texto num conjunto coerente (GREI-
MAS; COURTÉS, 2008, p. 278). 

Na concepção de Moraes e Guimarães (2006, 
p.07), na etapa das "estruturas discursivas, os 
resultados obtidos nesta fase devem remeter à 
etapa inicial, ou seja, às estruturas fundamen-
tais", isto é, no percurso lógico da construção do 
texto coerente. 

Deste modo, é possível afirmar que a contribui-
ção de Greimas para o Percurso Gerativo de 
Sentido baseou-se na Gramática Gerativa, que 
de acordo com Moraes (2011) é expressa par-
tindo dos elementos mais abstratos aos mais 
concretos. 

Na sequência será apresentado com mais pon-
tualidade o percurso por meio dos níveis narra-
tivo e discursivo que serão objeto de interlocu-
ção entre as metodologias até aqui apresenta-
das.  

3.3.1.  Nível Narrativo 

A sintaxe do nível narrativo é ato de contar um 
fato que apresenta o seu início e o final, Fiorin 

(2000, p.21) define a narratividade como sendo 
a “transformação situada entre dois estados 
sucessivos e diferentes. Isso significa que ocor-
re uma narrativa mínima, quando se tem um 
estado inicial, uma transformação e um estado 
final”. 

Na sintaxe narrativa podem ser encontrados 
dois tipos de enunciamos elementares, o enun-
ciado de estado e o enunciado de fazer, que 
segundo Fiorin (2000, p.12) são: 

a) enunciados de estado: são os que estabelecem 
uma relação de junção (disjunção ou conjunção) 
entre um sujeito e um objeto (no enunciado “Técni-
co de informática” é “Contratado”, há uma relação 
de conjunção, indicada pelo verbo ser, entre um 
sujeito “Técnico de informática” e um objeto “Con-
trato de serviço”; em o “Técnico de informática não 
é contratado”, há uma relação de disjunção, reve-
lada pela negação e pelo verbo ser, entre um sujei-
to “Técnico de informática” e um objeto “Contrato”);  

b) enunciados de fazer: são os que mostram as 
transformações, os que correspondem à passa-
gem de um enunciado de estado a outro (no enun-
ciado “O técnico de Informática foi contratado”, há 
uma transformação de um estado inicial “não con-
tratado” num estado final “contratado”). 

Na narrativa, Fiorin (2000) apresenta que exis-
tem duas espécies mínimas que podem ocorrer, 
sendo caracterizada pela privação e a de liqui-
dação de uma privação.  Na privação, o estado 
conjunto existe e passa a um estado final disjun-
to, como, por exemplo: homem rico que fica 
pobre, em um primeiro momento da narrativa o 
sujeito aparece em conjunção (posse) com a 
riqueza, no final em disjunção (privação) com 
ela, observa-se que neste enunciado narrativo 
há transformação entre os dois estados entre 
ser rico e ficar pobre. Logo na liquidação da 
privação há uma inversão entre o estado inicial 
o disjunto e o final conjunto, como, por exemplo: 
homem pobre que fica rico, nota-se que, no 
enunciado narrativo, há transformação entre os 
dois estados o sujeito esta em disjunção (priva-
ção) a riqueza, no final em conjunção (posse) 
com a riqueza, sendo identifica-se uma trans-
formação entre dois estados ser pobre e ficar 
rico. 

Todavia, segundo Fiorin (2000, p. 22), nas fun-
ções dos papéis narrativos, não se deve con-
fundir o termo sujeito como sendo pessoas e o 
termo objeto como sendo coisas, pois esses são 
papéis narrativos “que podem ser representados 
por um nível mais superficial por coisa, pessoas 
ou animais”. Por exemplo, em uma narrativa de 
perseguição aos leões a serem aprisionados, 
são os leões o “objeto com que o ser que captu-
ra deve entrar em conjunção”. No entanto, 
“quando se diz o tapete voador pousou no terra-
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ço da casa”, temos uma transformação cujo 
estado final tem como sujeito “tapete voador” e 
como objeto “terraço da casa” (FIORIN, 2000, p. 
22-23) ”. 

Entretanto, os textos não são compostos so-
mente de narrativa mínima, mas sim por narrati-
vas complexas, que emitem uma série de enun-
ciados de estado (fazer e ser) que são a organi-
zação de forma hierárquica, e que têm como 
composição a sequência canônica, que é carac-
terizada por meio de etapas esquematizadas do 
padrão narrativo, e pode ser compreendida em 
quatro fases: a manipulação, a competência, a 
performance e a sanção (FIORIN, 2000; TATIT, 
2003). 

Deste modo, Fiorin (2000, p. 22-23-24) descre-
ve as quatro sequências canônicas na seguinte 
conformidade:  

Manipulação: um sujeito age sobre outro para levá-
lo a querer e/ou dever fazer alguma coisa, ou seja, 
há o manipulador e o manipulado. São vários os 
tipos de manipulação, aqui foram identificados al-
guns como: tentação, intimidação, sedução e pro-
vocação. 

Competência: o sujeito que vai realizar a transfor-
mação central da narrativa e dotado de um saber 
e/ou poder fazer. 

Performance: e a fase em que se da a transforma-
ção (mudança de um estado -a- outro) central da 
narrativa. Libertar a princesa presa pelo dragão e a 
performance de muitos contos de fada. Encontrar o 
pote de ouro no fim do arco-íris, ou seja, passar de 
um estado de disjunção com a riqueza para um es-
tado de conjunção com ela pode ser uma perfor-
mance. O sujeito que opera a transformação e o 
que entra em conjunção ou em disjunção com um 
objeto pode ser distinto ou idêntico. 

Sanção: Nela ocorre a constatação de que a per-
formance se realizou e, por conseguinte, o reco-
nhecimento do sujeito que operou a transforma-
ção. Eventualmente, nessa fase, distribuem- se 
prêmios e castigos. 

A sequência canônica pode ser exemplificada 
sobre o Documento de Arquivo, por meio da 
interpretação desse, ou ao se fazer a sua repre-
sentação por meio da Descrição, assim tem se 
a Manipulação no documento de arquivo ex-
pressada pelo ato (ideias) para o qual foi elabo-
rado; já a Competência, expõe o ato para o qual 
esse foi elaborado, ou seja, a condição que 
esse tem de informar a todos aqueles que dele 
se ocupam; para que assim haja a Performance 

que pode ser identificada por uma transforma-
ção que gera outros atos ao documento, poden-
do ser de conjunção ou disjunção sobre esse;  
logo a  Sanção é constatação do que houve na 
Performance, isto é,  o momento em que se 

expressa a vontade ou julgamento do ato do 
documento.  

Contudo, algumas destas fases podem ser ape-
nas pressupostas ou uma delas obter mais des-
taque que a outra, demonstrando assim que, a 
sequência canônica não se faz por uma estrutu-
ra pré-definida, que se apresentará da mesma 
forma em todos os textos (MORAES; GUIMA-
RÃES; GUARIDO, 2007, p. 97). 

Deste modo, se conclui o nível narrativo, pas-
sando neste momento para o nível discursivo. 

3.3.2.  Nível discursivo 

No nível discursivo, as formas abstratas do nível 
narrativo “são revestidas de termos que Ihe dão 
concretude” por meio de temas e figuras. Assim, 
“tematização e figurativização são dois níveis de 
concretização do sentido. Todos os textos tema-
tizam o nível narrativo e depois esse nível temá-
tico poderá ou não ser figurativizado (FIORIN, 
2002. p.64-65)”. 

Ainda para o autor, a figura é o termo que nos 
remete a algo de um mundo natural: pássaro, 
lua, brincar, professor, comer, etc. Desta forma, 
a figura se remete a qualquer língua natural ou 
algum sistema de representação que se corres-
ponda compreensível no mundo natural. Logo o 
“tema é um investimento semântico, de nature-
za puramente conceptual, que não remete ao 
mundo natural”, ou seja, o tema são categorias 
que ordenam, organizam e categorizam os ele-
mentos do mundo natural, como: elegância, 
trabalhar, medo, raciocinar, orgulho, etc. (FIO-
RIN, 2000, p.65). 

Contudo, quando se fala em figura, não há res-
tringe apenas ao mundo natural em si, esse 
mundo natural pode também ser construído, 
como ocorre em textos de ficção, por exemplo, 
ficção científica, contos de fadas, dentre outros.  
Como no caso, a título de exemplo, um texto de 
ficção científica em que surja um ser que de 
seus olhos é disparado raios, o que seu corpo 
se regenere, etc. Sendo assim, esse ser é uma 
figura de um mundo natural só que construído 
(FIORIN, 2000). 

Deste modo, os esquemas figurativos elaboram 
uma consequência sobre a realidade por meio 
de um simulacro que busca representar o mun-
do. Logo os esquemas temáticos procuram ex-
plicar essa realidade, por meio da classificação 
e organização, constituindo uma relação e de-
pendência. Sendo assim, Fiorin (2000, p.65) 
apresenta que os “discursos figurativos tem uma 
função descritiva ou representativa, enquanto os 
temáticos têm uma função predicativa ou inter-
pretativa”. 
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Desta forma, “quando tomamos um texto figura-
tivo precisamos descobrir o tema subjacente às 
figuras, pois para que estas tenham sentido 
precisam ser a concretização de um tema, que, 
por sua vez, e o revestimento de um esquema 
narrativo (FIORIN, 2000. p. 65-66)”. Porém, 
“como encontrar esse tema? Para que, um con-
junto de figuras ganhe um sentido, precisa ser a 
concretização de um tema, que, por sua vez, e 
o revestimento de enunciados narrativos (FIO-
RIN, 2000, p.70) ”. 

Diante do exposto, o discurso nada mais é, que 
a narrativa “enriquecida” “por todas essas op-
ções do sujeito da enunciação, que marcam os 
diferentes modos pelos quais a enunciação se 
relaciona com o discurso que enuncia (BAR-
ROS, 2005, p.53) ”. 

Sendo assim, segundo Fiorin (2005) o encade-
amento entre figura e temas, designa ao nome 
de percurso temático e percurso figurativo, em 
que, ambos devem manter a coerência interna 
do texto. Contudo, quando isso não ocorre e há 
uma quebra na coerência, esses se tornam 
contraditório, mais “pode[m] também criar de-
terminados efeitos de sentido (FIORIN, 2005, 
p.73-74) ”. 

De acordo com Moraes (2011, p.50) “essa coe-
rência entre as figuras torna-se essencial, de 
modo que o leitor, ao ter contato com um texto, 
possa através desse jogo de figuras ou cone-
xões, entender o contexto em que se insere o 
mesmo, e a partir daí extrair os temas”. 

Consequentemente, os temas estão nos textos 
cobertos pelas figuras, “a reiteração dos temas 
e a recorrência das figuras no discurso denomi-
nam se isotopia. A isotopia assegura, graças à 
ideia de recorrência, a linha sintagmática do 
discurso e sua coerência semântica (BARROS, 
2005, p.71) ”. 

Fiorin (2000, p.81) enfatiza que, na análise do 
discurso, a isotopia é a repetição do mesmo 
traço semântico no decorrer de um texto. “Para 
o leitor, a isotopia oferece um plano de leitura, 
determina um modo de ler o texto”. “A recorrên-
cia de traços semânticos estabelece a leitura 
que deve ser feita do texto. Essa leitura não 
provém da fantasia do leitor, mas está inscrita 
no texto (FIORIN, 2000, p. 82) ”.  

Barros (2005, p. 71) demonstra dois tipos isoto-
pia, sendo uma delas “a temática decorrente da 
repetição de unidades semânticas abstratas, em 
um mesmo percurso temático”, como por exem-
plo, este estudo, tem uma isotopia temática de 
representar. Tem-se, deste modo, a retomada 
dos valores como reproduzir ou interpretar, ou 
seja, o que se representa, onde se representa, 

ou na ação de representar, deste modo tem-se 
a isotopia temática, que nos permite conhecer o 
assunto que se trata o texto, pois, a isotopia 
temática costura o texto para o seu entendimen-
to em síntese (BARROS, 2005).  

Logo a “isotopia figurativa caracteriza-se pela 
redundância de traços figurativos, pela associa-
ção de figuras aparentadas. A recorrência de 
figuras atribui ao discurso uma imagem organi-
zada e completa da realidade”, sendo assim as 
figuras concretizam as temáticas, neste caso, a 
figura desta pesquisa é documento de arquivo, 
que está ligado ao tema de representar, essa 
isotopia permite a imagem organizada e com-
pleta da realidade (BARROS, 2005, p.71-72).  

Demonstra-se assim que, a isotopia é um pro-
cedimento de construção do sentido sobre a 
dimensão sintagmática, que controla os signifi-
cados das palavras diante de um contexto. 

4.  Interlocução entre as metodologias 
por meio do objeto destas o texto.  

A interlocução que ocorrente entre as metodo-
logias: Diplomática Contemporânea, Análise 
Documental e o Percurso Gerativo de Sentido é 
o objeto de estudo que as três têm em comum, 
que é o texto. Estas se relacionam entre si, no 
momento em que uma complementa a outra, ou 
até mesmo buscando alguns tópicos em comum 
no texto analisado. 

Todavia, por mais que estas metodologias te-
nham como objeto de estudo o texto, seus pro-
cedimentos de análise são peculiares.  

A Diplomática Contemporânea utiliza-se para a 
análise do texto um roteiro estruturado que auxi-
lia na identificação dos caracteres/elementos no 
texto do documento de arquivo.  

Já a Análise Documental, em sua primeira eta-
pa, a analítica, utiliza-se da leitura na análise do 
texto contido no documento, essa leitura é co-
mumente denominada de leitura técnica, por 
que faz uso de estratégias metacognitivas ou de 
Modelos de Leituras para identificar os caracte-
res/elementos intrínsecos ao texto analisado. 
Após a identificação destes caracte-
res/elementos por meio da leitura, segue-se 
outra etapa da Análise Documental, a sintética, 
que categoriza os conceitos e condensa o texto, 
para a sua representação por meio de uma Lin-
guagem Documentarias (LD). 

E por ultimo, o Percurso Gerativo de Sentido 
apresenta a Estrutura Narrativa que pode ser 
identificada pelo enunciado (de estado e de 
fazer) sendo esta a narrativa mínima, entretan-
to, os textos contêm enunciados complexo que 



13 

Cândido, Gilberto Gomes; Moraes, João Batista Ernesto. Perspectivas metodológicas para a representação da informação do documento 
de arquivo. En XII Congreso ISKO España y II Congreso ISKO España-Portugal, 19-20 de noviembre, 2015, Organización del conocimiento 

para sistemas de información abiertos. Murcia: Universidad de Murcia. 

se estruturam por meio da sequência canônica, 
que são revestidas por meio da estrutura dis-
cursiva, constituída por temas e figuras, que são 
complementos de enriquecimento da narrativa.  

Sendo assim, pode ser indicado como interlocu-
ção ocorrente entre as metodologias, o objeto 
de estudos que estas têm comum, ou seja, o 
texto. Contudo se ressalta que os métodos de 
análise se diferem entre si.  

Deste modo se apresenta as interlocuções entre 
as metodologias por meio de seu objeto de es-
tudo, que estas têm em comum.  

Para tanto, veja-se o Quadro - 01 – Objeto de 
interlocução entres as metodologias o texto, que 
se encontra no anexo 1. 

Observa-se assim, que Análise Documental 
auxilia a Diplomática Contemporânea e o Per-
curso Gerativo de Sentido por meio de suas 
duas etapas de análise sobre o texto, a primeira 
etapa a Analítica ampara ambas as metodologi-
as, mediante seu método de leitura, que auxilia 
na identificação dos tópicos que cada uma des-
tas traz consigo para a análise do texto. Sua 
segunda etapa, a Sintética, categoriza os con-
ceitos identificados, realiza a condensação do 
texto e os apresentam por meio de uma LD. 

A interlocução que se estabelece, entre a Di-
plomática Contemporânea e o Percurso Gerati-
vo de Sentido advém de alguns pontos em co-
mum na análise do texto. A Diplomática Con-
temporânea tem a sua análise voltada no texto 
buscando identificar os seguintes tópicos: Pro-
tocolo, Texto e Escatocolo enquanto que, o 
Percurso Gerativo de sentido busca identificar 
no texto: Nível Narrativo e Discursivo. 

Ressalta assim que a interlocução que sobre-
vém com as metodologias é o objeto de estudo 
que as três têm em comum, neste caso o texto, 
do qual buscam identificar alguns tópicos nele 
contido. A Análise Documental contribui para 
com a Diplomática Contemporânea e com o 
Percurso Gerativo de Sentido pela sua etapa 
Analítica, advindo de seu método de leitura. 
Entretanto, pode-se observar tal fato de modo 
inverso também, em que a Diplomática Con-
temporânea e o Percurso Gerativo de Sentido 
fornecem tópicos à Análise Documental que 
podem ser identificados no texto, podendo ser 
compreendidos como um Modelo de Leitura. 

Pode-se apontar, ainda, tendo como aporte tais 
metodologias que a Diplomática Contemporâ-
nea permite extrair elementos intrínsecos e ex-
trínsecos ao texto do documento de arquivo; 
contudo, para que ocorra a sua aplicação, essa 
age em conjunto com a Análise Documental que 
permite que se faça a leitura do documento de 

arquivo de forma dinâmica, desta forma, a Di-
plomática Contemporânea passa a ser um rotei-
ro de análise utilizado pela Análise Documental 
como modelo de leitura documental. Logo, o 
Percurso Gerativo de Sentido proporciona a 
compreensão do conteúdo textual do documen-
to de arquivo permitindo identificar a espécie 
documental. Isto posto, observa-se que, tais 
metodologias sinalizam para a uma melhor 
Descrição do documento de arquivo por meio de 
pontos de acesso.   

5.  Considerações Finais  

Sendo assim, as hipóteses que aqui se levanta-
ram no início dessa pesquisa, tendo como base 
tais metodologias: Diplomática Contemporânea, 
Análise Documental (AD) e o Percurso Gerativo 
de Sentido, tinha como propósito, apresentar 
métodos de representação da Descrição do 
documento de arquivo que fossem além de suas 
normativas, que poderiam, ou não, vir a servir 
na elaboração dos Pontos de Acesso:  

Deste modo, entende-se que, as metodologias 
apresentadas têm procedimentos para a elabo-
ração dos Pontos de Acesso, uma vez que, 
buscam identificar no texto fragmentos relevan-
tes no Documento de Arquivo, nos quais pode-
rão, ou não, servir aos fins de acesso depen-
dendo somente da política adotada na institui-
ção para isso. 

Contudo, vale ressaltar, há não ocorrência de 
discussões sobre quais procedimentos metodo-
lógicos que possam vir a servir para a elabora-
ção dos Pontos de Acesso, no âmbito da Des-
crição do documento de arquivo.  

Relata-se, assim que, os elementos que já es-
tão preestabelecidos nas normativas de âmbito 
Internacional, só servem como instrumentos 
para representação do documento de arquivo, 
de modo, a não possuir qualquer articulação 
com os produtos de representação e muito me-
nos possuem base procedimental para elabora-
ção desses.  

Sendo assim, observa-se que, as metodologias 
devem sim, ser levadas em contas na Descrição 
da informação do documento de arquivo, uma 
vez que, essas se fazem de forma dinâmica em 
sua aplicação, diferente das normativas que 
apresenta de forma engessada os elementos 
que devem ser analisados. 
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Anexo 1 

 

OBJETO DE INTERLOCUÇÃO O TEXTO. 

Análise Documental Diplomática Contemporânea Percurso Gerativo de Sentido 

Fase 

Analítica 

Leitura Técnica 
Documental; 
Identificação dos 
Conceitos; 

Protocolo 

 

Timbre; 

Título do documento; 

Data tópica e Cronológica; 

Subscrição;  

[cabeçalho]; 

Inscrição;  

Saudação; 

Assunto; 

Formula Perpetuitais; 

Precação; 

Nível Narrativo  

 

Manipulação; 

Competência; 

Performance 

Fase  

Sintética 

Seleção dos 
Conceitos: 

Condensação 
Documental;  

Tradução dos 
Conceitos; 

 

Texto 

 

 

Preâmbulo; 

Notificação; Exposição; 

Dispositivo; 

Cláusulas finais; 

 

Nível Discursivo Sanção. 

 

Temas;  

Figuras; 

 

Escatocolo 

 

Corroboração:[Datas] 

[Precação][Saudação] 

Cláusula; complementar; 

Atestação; 

Qualificação de assinatura; 

Notas secretariais; 


